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APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA.
AÇÃO DE COBRANÇA. ASCENSÃO
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SENTENÇA MANTIDA.  DESPROVIMENTO DOS
RECURSOS.

- Uma vez preenchidos os requisitos dos arts.
24, caput e §3º, e 28, ambos da Lei Complementar
Municipal nº 016/2000 (Plano de Cargos, Carreira e
Remuneração  dos  profissionais  da  educação  do
Município  de  Sousa)  nada  obsta  a  progressão
funcional pleiteada pela Autora/Apelada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER OS RECURSOS, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 113.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa  Necessária  e,  de  Apelação Cível

interposta pelo Município de Sousa contra a sentença prolatada pelo Juiz de

Direito da 5ª Vara da Comarca de Sousa que, nos autos da Ação de Cobrança

julgou procedente a pretensão da Promovente, condenando o Promovido ao

pagamento dos valores referentes a diferença salarial da progressão vertical

para classe B de professor de educação básica II, no período de fevereiro de
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2010 a março de 2011 (fls. 79/83).

Em suas razões, o  Apelante  alega que  a  Promovente  não

comprovou os requisitos exigidos para ascensão funcional impostos pelo art.

24, caput da LC Municipal nº 16/00 (fls. 85/88).

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do

recurso (fls. 100/104).

É o relatório. 

VOTO

Conheço o Apelo, porquanto preenchidos os pressupostos de

admissibilidade recursal. 

Observando  os  autos,  verifiquei  que  o  enfoque  central  da  lide

gravita  em  torno  da  existência  ou  não  de  amparo  legal  para  a  ascensão

funcional de cargo e salário da Autora.

Pois bem, sobre a matéria em destaque é necessário evidenciar

desde logo o art. 24, caput e §3º, e 28, ambos da Lei Complementar Municipal

nº 016/2000 (Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos profissionais da

educação do Município de Sousa), que assim dispõe:

“Art. 24 – A progressão na Carreira dos Profissionais
da Educação, baseada exclusivamente na titulação e
na qualidade do trabalho, poderá ocorrer:
I- horizontalmente, de uma referência para outra,
dentro da mesma classe;
II- verticalmente,  de  uma  classe  para  outra,  no
mesmo cargo.
Parágrafo  único  –  Em  qualquer  hipótese,  a
progressão  somente  poderá  ocorrer  após  o
cumprimento,  pelo  profissional  da  educação,  do
período do estágio propatório.”

“ Art. 28 – Considera-se como formação específica a
que se refere o artigo precedente: (…)
IV- Curso de Especialização, com carga mínima de
360 horas, para os cargos de Professor de Educação
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Básica II, classe B;”
 

Com efeito,  atenta então ao disposto na legislação supra, bem

como  à  documentação  acostada  às  fls.  09/19,  pude  constatar  que  a

Autora/Apelada  preencheu  realmente  os  requisitos  de  progressão  funcional

exigidos em lei.

No mais, como ressalvado na sentença combatida, o requisito de

avaliação de desempenho não foi atendido na esfera administrativa municipal,

não podendo o servidor ser prejudicado em função de tal omissão, posto que a

ninguém é dado o direito de se beneficiar de sua própria torpeza.

Por tais razões,  DESPROVEJO O RECURSO, mantendo a

sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador Leandro  dos  Santos,  os
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 01 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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